
REQUERIMENTO Nº ______/2015 

                                               (Do Sr. VALTENIR PEREIRA) 

 

Requer a realização de Audiências Públicas 

com Ministros de Estado, Presidentes de 

Empresas Estatais e Sociedades de 

Economia Mista, Autarquias, Fundações, 

Sindicatos Patronais e de Trabalhadores e 

Organizações da Sociedade Civil. Requer 

ainda a realização de várias Reuniões de 

Trabalho, Visitas Técnicas, seguidas de 

Mesas Redondas, em datas a serem 

definidas oportunamente, em qualquer 

Estado da Federação, notadamente a 

municípios dos Estados do Rio de Janeiro, 

Espírito Santo, Bahia, Pernambuco, São 

Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul, para acompanhar o andamento e os 

desdobramentos das atividades relativas ao 

Grupo de Trabalho, em funcionamento no 

formato de “Fórum Permanente de 

Debates”, composto de Representantes de 

Trabalhadores, Empresários e Membros do 

Governo, organizado para construir as 

alternativas técnicas, políticas, jurídicas e 

econômicas aos impactos negativos 

causados pela “Operação Lava Jato” na 

atividade econômica nacional e no índice de 

emprego do Brasil e os riscos iminentes de 

esmagamento das maiores empresas 

nacionais de engenharia.  

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requer, nos termos regimentais, a realização de Audiências Públicas com 

Ministros de Estado, Presidentes de Empresas Estatais e Sociedades de 

Economia Mista, Autarquias, Fundações, Sindicatos Patronais e de 

Trabalhadores e Organizações da Sociedade Civil. Requer ainda a realização 

de várias Reuniões de Trabalho, Visitas Técnicas, seguidas de Mesas 

Redondas, em datas a serem definidas oportunamente, em qualquer Estado 

da Federação, notadamente a municípios dos Estados do Rio de Janeiro, 

Espírito Santo, Bahia, Pernambuco, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio 



Grande do Sul, para acompanhar o andamento e os desdobramentos das 

atividades relativas ao Grupo de Trabalho, com funcionamento em formato 

de “Fórum Permanente de Debates”, composto de Trabalhadores, 

Empresários e Membros do Governo, organizado para construir as 

alternativas técnicas, políticas, jurídicas e econômicas aos impactos 

negativos causados pela “Operação Lava Jato” na atividade econômica 

nacional e no índice de emprego do Brasil e os riscos iminente de 

esmagamento das maiores empresas nacionais de engenharia. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

Em 24 de junho de 2015, a Comissão de Fiscalização Financeira e Controle 

aprovou e constituiu o Grupo de Trabalho, com funcionamento em 

formato de “Fórum Permanente de Debates”  integrado por membros do 

Governo Federal, Presidentes de Empresas Estatais, Prefeitos, 

representantes dos Trabalhadores e do Empresariado, além de Entidades 

Não Governamentais, para debater, com conhecimento de causa, os 

impactos e os efeitos negativos da “Operação Lava Jato” na atividade 

econômica nacional e no índice de emprego do Brasil, definindo caminhos 

técnicos, políticos, jurídicos e econômicos para, sem prejuízo da punição 

aos responsáveis por atos ilícitos, barrar o desemprego em massa e evitar 

que empresas brasileiras quebrem e arrastem com elas os empregos de 

milhares de brasileiros, e ainda coloquem em risco a engenharia e o 

conteúdo nacional, indutora de desenvolvimento do País. 

Assim sendo, no decorrer dos trabalhos do “Fórum Permanente de 

Debates”, verificou-se a necessidade de viagens urgentes para 

Visitas Técnicas, Mesas Redondas e Audiências Públicas 

emergenciais com Ministros de Estados, Presidentes de Empresas Estatais 

e Sociedades de Economia Mista, Autarquias, Fundações e Sindicatos 

Patronais e de Trabalhadores, além de Organizações da Sociedade Civil que 

possam contribuir com sugestões e soluções no combate ao desemprego e a 

fragilidade da atividade econômica naval e petroquímica causados pelos 

reflexos negativos e indiretos da Operação Lava Jato. 



Desse modo, em razão da importância estratégica da continuidade da 

Industria da Construção Naval no Brasil e das obras de infraestrutura 

econômica realizadas pelas maiores empresas de engenharia do País, da 

necessidade de preservação da atividade econômica e da manutenção de 

milhares de empregos brasileiros, e ainda da preservação do conteúdo 

nacional, contamos com o inestimável apoio dos nobres pares desta 

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle para a aprovação deste 

requerimento de forma a garantir o bom andamento das atividades do 

Grupo de Trabalho no formato de “Fórum Permanente de Debates”. 

Sala da Comissão, em 1° de outubro de 2015. 

 

 

 

Deputado VALTENIR PEREIRA 
PROS-MT 

 


